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afastados por escrito pelo candidato, situação em que serão aplicados 
os referidos no ponto 9.1:

8.2.1 — Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, designadamente a habilitação académica ou pro-
fissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de de-
sempenho obtida.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética simples ou ponderada das classificações dos ele-
mentos a avaliar.

8.3 — Para os candidatos aprovados nos métodos de seleção obri-
gatórios será ainda aplicado como método de seleção complementar a 
entrevista profissional de seleção (EPS), a qual visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação 
e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada seguindo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

8.4 — A classificação final (CF) dos métodos anteriormente referi-
dos será obtida numa escala de 0 a 20 valores através da aplicação das 
seguintes fórmulas:

8.4.1 — Para os candidatos avaliados nos termos do ponto 9.1:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

8.4.2 — Para os candidatos avaliados nos termos do ponto 9.2:

CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

9 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público do IVV, I. P. e disponibilizada na sua página eletrónica 
(www.ivv.gov.pt).

10 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

11 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

12 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

13 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de seleção, 
não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação do Pre-
sidente do Conselho Diretivo do IVV, I. P., é publicitada na 2.ª série do 
Diário da República e afixada em local visível e público do IVV, I. P., 
e disponibilizada na sua página eletrónica, nos termos do n.º 6 do ar-
tigo 36.º da Portaria acima referida.

16 — Quota de emprego para candidato com deficiência — Procede-
-se em conformidade com o disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

17 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência deve declarar, sob compromisso de honra, 
o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

18 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição “A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
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Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.º 2465/2018
Nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento de Pesca no Rio 

Mondego, aprovado pela Portaria n.º 564/90, de 19 de julho, alterada 
pelas Portarias n.os 1091/95, de 5 de setembro, 398/98, de 11 de julho, e 
27/2001, de 15 de janeiro, os períodos de defeso para as diversas espécies 
de peixes aí capturadas, incluindo a lampreia, o sável e a savelha, são 
objeto de despacho anual a aprovar pelo membro do Governo respon-
sável pela área das pescas.

Assim, à semelhança do estabelecido pelo Despacho n.º 42/2017, 
de 20 de dezembro, publicado na 2.ª série do Diário da República 
de 2 de janeiro, pretende -se assegurar um período de defeso harmo-
nizado em toda a zona do Baixo Mondego que permita à lampreia, 
ao sável e à savelha potenciar a migração até aos habituais lugares 
de desova.

Os períodos de defeso estabelecidos pelo presente despacho são 
fixados tendo em consideração as consultas efetuadas junto do sector 
da pesca, do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., do Insti-
tuto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., e da Autoridade 
Marítima Nacional, e, ainda, os trabalhos realizados pelas instituições 
científicas envolvidas na gestão e acompanhamento da passagem para 
peixes localizada no Açude -Ponte Coimbra.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 7.º da Portaria 
n.º 564/90, de 19 de julho, na sua atual redação, e no uso da delegação 
de competências conferida pelo Despacho n.º 3762/2017, de 26 de abril, 
da Ministra do Mar, publicado na 2.ª série do Diário da República de 4 
de maio, determino o seguinte:

1 — Para 2018, são estabelecidos os seguintes períodos de defeso 
para a pesca no rio Mondego:

a) Para a pesca da lampreia: de 15 a 19 de março e de 21 de abril a 
31 de dezembro;

b) Para a pesca do sável e savelha: de 15 de março a 31 de dezembro.

2 — Nos períodos, e relativamente às espécies referidas no número 
anterior, é interdita a captura, manutenção a bordo, descarga e primeira 
venda de exemplares capturados em águas interiores não marítimas 
no rio Mondego, bem como a utilização de redes de tresmalho de 
deriva.

3 — Entre 15 e 19 de março é interdito calar redes de tresmalho de 
fundo, devendo as redes laterais das armadilhas de barragem -estacada 
ser retiradas ou unidas, amarradas e levantadas do fundo, por forma a 
impedir a captura de peixes.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

2 de março de 2018. — O Secretário de Estado das Pescas, José 
Apolinário Nunes Portada.
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mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação”.

19 — A composição do júri do presente procedimento será a se-
guinte:

Presidente — Francisco Manuel O’Donnell Toscano Vasconcelos 
Rico, Vice -Presidente do Conselho Diretivo do IVV, I. P.

1.º Vogal efetivo — Ana Teresa Álvaro Corregedor Ferreira Santos, 
Diretora do Departamento de Gestão Financeira e Administração do 
IVV, I. P., que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.º Vogal efetivo — Maria João Noronha, Técnica Superior do 
IVV, I. P.

1.º Vogal suplente — Maria Alice dos Santos Rocha, Técnica Superior 
do IVV, I. P.

2.º Vogal suplente — Catarina Alexandra Barbosa Araújo Rodrigues, 
Técnica Superior IVV, I. P.

22 de fevereiro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Frederico Falcão.
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